
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 355.149 - MG (2016/0113973-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ELVIS GOMES DE FARIA ALVES (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E REINCIDÊNCIA. NÃO 
RECONHECIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento. 
2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória não pode ser 
analisada nesta Corte, pois não houve manifestação do Tribunal a quo sobre o 
tema. 
3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados de mínima 
ofensividade, desprovidos de periculosidade social e que provoquem 
inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento. Não há como reconhecer o caráter bagatelar do crime 
imputado ao paciente. Embora a res seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se 
de paciente que "Disse que realmente se considera um descuidista, aquele 
que furta sobre o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos 
bens, tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.
4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância ao caso 
concreto também porque o paciente é reincidente na prática de crimes contra 
o patrimônio. Ressalva do entendimento da Relatora neste ponto.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 30 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 355.149 - MG (2016/0113973-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ELVIS GOMES DE FARIA ALVES (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ELVIS GOMES DE FARIA ALVES, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (Apelação Criminal n.º 1.0145.11.024094-5/001).

Ressuma dos autos que, por fato datado de 28.4.2011, o paciente foi 

condenado, em 1º.7.2013, à pena de 2 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente no 

regime fechado, mais 20 (vinte) dias-multa, por infração ao disposto no artigo 155, caput, c.c. 

o artigo 35, inciso III, alínea "d", e artigo 61, inciso I, todos do Código Penal. Foi-lhe facultado 

o recurso em liberdade (Processo n.º 145.11.024.094-5, da 4.ª Vara Criminal da Comarca de 

Juiz de Fora/MG) - fls. 195/199.

Contra essa decisão, a defesa interpôs recurso de apelação na Corte de 

origem, que restou provido a fim de reduzir a sanção imposta ao acusado para 1 (um) ano e 6 

(seis) meses de reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 12 (doze) dias-multa. O 

aresto foi assim sintetizado (fl. 298):

"APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO - ABSOLVIÇÃO - PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA - INOVAÇÃO NÃO RECEPCIONADA PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO - CONDENAÇÃO MANTIDA - REDUÇÃO 
DA REPRIMENDA - VIABILIDADE - ANÁLISE EQUIVOCADA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS - REGIME - ABRANDAMENTO - 
INVIABILIDADE - ACUSADO REINCIDENTE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE. 

01. Impossível dar guarida ao pleito absolutório com base no principio 
da insignificância, pois esse preceito não foi recepcionado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 

02. Diante da análise equivocada de algumas das circunstâncias 
judiciais, a redução da pena-base é medida que se impõe. 

03. Descabido o pleito de alteração do regime prisional para o aberto, se 
tal pedido encontra óbice na reincidência do agente. 

V.V.
- Para a fixação da pena-base em grau superior ao mínimo legal, basta 

que uma das circunstâncias judiciais seja desfavorável."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 330/342), ensejando a 

interposição de recurso especial, cujo juízo de admissibilidade encontra-se pendente.
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Dada a expedição de guia de execução provisória pelo Juízo da Comarca de 

Juiz de Fora/MG, a defesa requestou o recolhimento no Tribunal de origem. O 

Desembargador Relator do recurso de apelação, em decisão unipessoal, assim indeferiu o 

pleito, em 6.4.2016, verbis (fls. 369/371):

"Vistos, etc.
Diante da orientação jurisprudencial do SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, firmada no julgamento do Habeas Corpus n° 126.292/SP, 
ocorrido em 17 de fevereiro de 2016, não vislumbro nulidade na expedição 
da Guia de Execução Provisória, conforme procedido pelo MM. Juiz a quo. 
Explico:

Nessa oportunidade, a Corte entendeu, por maioria de votos, que a 
execução provisória da pena privativa de liberdade não ofenderia o disposto 
no art. 5o, inciso LVII, da Constituição da República, no qual se encontra 
insculpido o princípio da presunção da inocência.

Importa notar que a retomada da orientação jurisprudencial 
tradicionalmente adotada pela Corte não se cingiu às razões outrora 
invocadas, escorando-se precipuamente em dois eixos argumentativos. 
Explico.

Em primeiro (1o) lugar, assentou-se que a responsabilidade criminal do 
acusado seria fixada no juízo de apelação, porquanto vedado o reexame de 
fatos e provas nos recursos extraordinários, restando, pois, sedimentadas a 
autoria e a materialidade delitivas. Assim, ter-se-ia uma relativização do 
princípio da presunção de inocência, admitindo-se, a partir de então, a 
execução da pena imposta.

Veja-se, a propósito, o seguinte excerto do voto proferido pelo relator, 
Min. Teori Zavasciki:

(...)
Finalmente, foram apresentados argumentos de índole pragmática, 

concernentes à efetividade da jurisdição penal. Sustentou-se que, dado o 
excessivo número de recursos previstos no sistema processual pátrio, bem 
assim o reduzido percentual de êxito nos recursos extraordinários 
interpostos contra condenações criminais, a vedação à execução antecipada 
da pena conduziria a um quadro de grave impunidade, considerados, e.g., 
os efeitos da prescrição.

Por essa razão, o principio da presunção de inocência haveria de ser 
mitigado ante o princípio da efetividade da tutela penal, consoante 
asseverado pelo Eminente Ministro Relator:

(...)
Em que pese a existência de argumentos em sentido contrário, 

verifica-se que o novo posicionamento do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL não fere o principio constitucional da presunção de inocência.

Assim, indefiro o pedido constante da petição de f. 310.
Considerando a interposição de Recurso Especial (f. 291/308), 

remeta-se o feito à Primeira (1a) Vice-Presidência, a quem compete o juízo 
de admissibilidade do recurso interposto."

Daí o presente habeas corpus, no qual o impetrante destaca que, embora 

facultada na sentença condenatória o recurso em liberdade, o magistrado de primeiro grau 
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determinou a expedição de guia de execução provisória após o julgamento dos aclaratórios 

opostos na apelação criminal, estando o paciente em cumprimento de pena.

Enaltece o cabimento do remédio heroico, especialmente diante da demora no 

processamento e julgamento do recurso especial.

Alega a atipicidade material da conduta imputada ao acusado, ante a incidência 

do princípio da insignificância, uma vez que o bem pretensamente furtado - relógio de pulso - 

restou avaliado em R$ 30,00 (trinta reais).

Consigna que nem mesmo a reincidência do paciente obsta a aplicação do 

brocardo.

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da decisão proferida pelo 

magistrado de primeira instância, confirmada pelo Tribunal de origem, até o julgamento final 

do mandamus, com a expedição de alvará de soltura. No mérito, pugna pela absolvição do 

"paciente da imputação que lhe foi feita, face à atipicidade da conduta praticada" (fl. 19).

O pedido de medida liminar foi indeferido às fls. 378-381.

As informações solicitadas foram trazidas às fls. 389-393 e 396-397.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral da República João Pedro Saboia Bandeira de Mello Filho, 

pela denegação da ordem (fls. 400-413).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 355.149 - MG (2016/0113973-6)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E REINCIDÊNCIA. NÃO 
RECONHECIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento. 
2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória não pode ser 
analisada nesta Corte, pois não houve manifestação do Tribunal a quo sobre o 
tema. 
3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados de mínima 
ofensividade, desprovidos de periculosidade social e que provoquem 
inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento. Não há como reconhecer o caráter bagatelar do crime 
imputado ao paciente. Embora a res seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se 
de paciente que "Disse que realmente se considera um descuidista, aquele 
que furta sobre o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos 
bens, tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.
4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância ao caso 
concreto também porque o paciente é reincidente na prática de crimes contra 
o patrimônio. Ressalva do entendimento da Relatora neste ponto.
5. Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de qualquer sorte, a existência de 

ilegalidade patente, a ensejar a concessão de ordem de ofício.

No que tange ao pedido preambular, em que pesem os argumentos expostos 

pelo operoso impetrante, em verdade, constata-se um óbice à sua apreciação consistente na 

ausência de manifestação do Tribunal a quo sobre o tema. 

De fato, a defesa não interpôs o devido agravo interno da decisão monocrática 

do Desembargador do Colegiado estadual, que entendeu pela adequabilidade da expedição da 

guia de recolhimento provisório pelo juízo de origem. Como cediço, a ausência de 

manifestação do Tribunal de origem sobre a matéria impede sua apreciação por esta Corte.
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No mais, no que se refere ao pleito da defesa de aplicação do princípio da 

insignificância, convém atentar para a descrição feita na denúncia, verbis:

[...]
1. No dia 28 de abril de 2011, por volta das 12h 45min., na Avenida 

Getúlio Vargas, n° 826, centro, nesta cidade, o denunciado subtraiu para si, 
coisa alheia móvel, representada por 01 (um) relógio de pulso da marca 
Quartz, pertencente a José Geraldo Trece.

2. Versam os autos que, no dia e local acima mencionados, a vítima 
pediu a testemunha Bernadette para tomar conta de sua barraca de camelô 
enquanto este almoçava. No decorrer do citado intervalo de tempo, o 
denunciado aproximou-se da barraca e pediu para ver o relógio 
mencionado. A testemunha foi atender outro cliente, distraiu-se, e, quando 
percebeu, o acusado e o relógio já tinham desaparecido.

Após alguns minutos, Luiz Carlos Barbosa Júnior compareceu no local 
dos fatos alegando que o denunciado havia lhe pedido para pegar uma 
sacola que tinha esquecido na barraca.

Diante da situação, a testemunha Bernadette acionou a Polícia Militar. 
Ato contínuo, os milicianos realizaram um rastreamento a pé e lograram 
êxito em encontrar o acusado, que foi reconhecido pelas testemunhas. 
Todavia, apesar do esforço empreendido pelos militares, a res furtiva não 
foi localizada.

Desta forma, com base na apuração do Inquérito Policial, percebe-se 
que a conduta de EL VIS GOMES DE FARIA ALVES amolda-se à norma 
prevista no artigo 155, "caput", do Código Penal.

Deixo de propor ao denunciado a suspensão condicional do processo a 
que se refere o artigo 89 da Lei 9099/95, por ausentes os pressupostos 
para a concessão do benefício, pois Elvis é reincidente, conforme CAC 
anexada.

Requer esta Promotoria de Justiça o recebimento da denúncia, seja o 
denunciado citado para apresentação de defesa e, posteriormente para a 
AIJ, ouvindo-se as testemunhas adiante arroladas, para, ao final, serem 
condenados na forma da lei.

[...] (fls. 21-22)

Acerca da aplicabilidade do princípio da insignificância, já firmei meu 

posicionamento, como assentado nos autos do HC 103618/SP, de minha relatoria, SEXTA 

TURMA, julgado em 3.6.08, DJe de 4.8.08.

Em monografia específica sobre o tema, Carlos Vico Mañas ensina:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas tem 
em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado possa 
causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para evitar 
que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
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revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal'". 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   
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A incidência do cânone diz com fatos dotados de mínima ofensividade, 

desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva. 

Nesse sentido o magistral voto do Ministro Celso de Mello, no HC nº 

84.412-0/SP, DJU de 19.11.2004, que se tornou referência não só no Supremo Tribunal 

Federal, como também nesta Corte:

"Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material, 
consoante assinala expressivo magistério doutrinário expendido na análise 
do tema em referência (FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, "Princípios 
Básicos de Direito Penal", p. 133/134. item n. 131, 5ª ed., 2002, Saraiva; 
CEZAR ROBERTO BITENCOURT, "Código Penal Comentado", p. 6, item 
n. 9, 2002, Saraiva; DAMÁSIO E. DE JESUS, "Direito Penal - Parte 
Geral", vol. 1/10, item n. 11, "h", 26ª ed., 2003, Saraiva; MAURÍCIO 
ANTÔNIO RIBEIRO LOPES, "Princípio da Insignificância no Direito 
Penal", p. 113/118, item n. 8.2, 2ª ed., 2000, RT, v.g.).

O princípio da insignificância - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamenteo e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.

Isso significa, pois, que o sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificarão quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens 
jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 
impregnado de significativa lesividade.

Revela-se expressivo, a propósito do tema, o magistério de EDILSON 
MOUGENOT BONFIM e de FERNANDO CAPEZ ("Direito Penal - Parte 
Geral", p. 121/122, item n. 2.1. 2004, Saraiva):

"Na verdade, o princípio da bagatela ou da insignificância (...) não tem 
previsão legal no direito brasileiro (...), sendo considerado, contudo, 
princípio auxiliar de determinação da tipicidade, sob a ótica da objetividade 
jurídica. Funda-se no brocardo civil minimis non curat praetor e na 
conveniência da política criminal. Se a finalidade do tipo penal é tutelar um 
bem jurídico quando a lesão, de tão insignificante, torna-se imperceptível, 
não será possível proceder a seu enquadramento típico, por absoluta falta 
de correspondência entre o fato narrado na lei e o comportamento iníquo 
realizado. É que, no tipo, somente estão descritos os comportamentos 
capazes de ofender o interesse tutelado pela norma. Por essa razão, os 
danos de nenhuma monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade 
penal está a reclamar ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens 
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jurídicos, pois nem sempre ofensa mínima a um bem ou interesse 
juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado 
pela tipicidade penal, o qual exige ofensa de alguma magnitude a esse 
mesmo bem jurídico."

Na realidade, e considerados, de um lado, o princípio da intervenção 
penal mínima do Estado - que tem por destinatário o próprio legislador - e, 
de outro, o postulado da insignificância - que se dirige ao magistrado, 
enquanto aplicado da lei penal ao caso concreto, na precisa lição do 
eminente Professor RENÉ ARIEL DOTTI ("Curso de Direito Penal - Parte 
Geral", p. 68, item n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) -, cumpre reconhecer, 
presente esse contexto, que o direito penal não se deve ocupar de condutas 
que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, 
prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social.

A questão pertinente à aplicabilidade do princípio da insignificância - 
quando se evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu "ínfima afetação" 
(RENÉ ARIEL DOTTI, "Curso de Direito Penal - Parte Geral", p. 68, item 
n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) - assim tem sido apreciada pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

"ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO CORPORAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CRIME NÃO CONFIGURADO.

Se a lesão corporal (pequena equimose) decorrente de acidente de 
trânsito é de absoluta insignificância, como resulta dos elementos dos autos 
- e outra prova não seria possível fazer-se tempos depois -, há de 
impedir-se que se instaure ação penal (...)"

(RTJ 129/187, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO)

"Uma vez revificada a insignificância jurídica do ato apontado como 
delituoso, impõe-se o trancamento da ação penal, por falta de justa causa."

(RTJ 178/310, Rel. Min. MARCO AURÉLIO)

"HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA 
ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA.

3. A apreensão de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a 
outras notas verdadeiras, nas circunstâncias fáticas da presente impetração, 
não cria lesão considerável ao bem jurídico tutelado, de maneira que a 
conduta do paciente é atípica.

4. Habeas corpus deferido, para trancar a ação penal em curso que o 
paciente figura como réu."

(HC 83.526/CE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA)

Cumpre advertir, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em tema 
de entorpecentes (notadamente quando se trata do delito de tráfico de 
entorpecentes) - por considerar ausentes, quanto a tais infrações delituosas, 
os vetores capazes de descaracterizar, em seu aspecto material, a própria 
tipicidade penal - tem assinalado que a pequena quantidade de substância 
tóxica apreendida em poder do agente não afeta nem exclui o relevo 
jurídico-penal do comportamento transgressor do ordenamento jurídico, 
por entender inaplicável, em tais casos, o princípio da insignificância (RTJ 

Documento: 1524453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2016 Página  10 de 4



 
 

 
68/360 - RTJ 119/453 - RTJ 119/874 - RTJ 139/555 - RTJ 151/155-156 - 
RTJ 169/976 - RTJ 170/187-188 - RTJ 183/665 - RTJ 184/220).

O caso ora em exame, porém, não versa matéria de tráfico de 
entorpecentes, referindo-se, apenas, a simples delito de furto de um bem 
cujo valor é inferior a 10% do vigente salário mínimo.

(...)
As considerações ora expostas levam-me a reconhecer, por isso 

mesmo, tal como enfatizei logo no início deste voto, que os fundamentos 
em que se apóia a presente impetração põem em evidência questão 
impregnada do maior relevo jurídico, consistente na descaracterização 
material da própria tipicidade penal, eis que as circunstâncias em torno do 
evento delituoso - "res furtiva" no valor de R$ 25,00, equivalente, na época 
do fato, a 18% do salário mínimo então vigente e correspondente, hoje, a 
9,61% do atual salário mínimo - autorizam a aplicação, ao caso, do 
princípio da insignificância, como corretamente acentuado no douto voto 
vencido do eminente Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(fls.39/40), não obstante as eruditas observações expostas pelo eminente 
Ministro FELIX FISCHER (fls.41/46).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, e com apoio 
no postulado da insignificância, defiro o pedido de "habeas corpus" para 
determinar a extinção definitiva do procedimento penal instaurado contra 
Bill Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Christoff ou 
Biu Cleyton Cristovão ou Bill Cleiton Cristoff ou Bil Cleyton Cristovão 
(Processo-crime nº 238/2000 - 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Barretos/SP), invalidando, em consequência, a condenação penal que 
contra ele foi decretada."

Na hipótese, o valor da res realmente é pequeno (R$ 30,00). No entanto, como 

visto, a aferição do campo de aplicabilidade do princípio não se restringe, unicamente, à 

verificação do valor da coisa, que no caso em apreço, nem foi devolvida à vítima, mesmo após 

a abordagem policial. Deve-se, também, ter presente o desvalor da conduta.

Assim, não se trata de uma abordagem puramente cartesiana, à luz apenas do 

valor da coisa em questão, mas observa-se o fato com suas características e expressão no 

plano do injusto penal. 

Nesta linha de raciocínio, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. R$ 
40,00. VÍTIMA DE POUCAS POSSES. INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Para que se aplique o princípio da insignificância é necessário que o 
fato não tenha não relevância social e, especificamente nos crimes contra o 
patrimônio, deve-se ainda apurar o valor de pequena monta e seu caráter 
ínfimo para a vítima. Na hipótese, a vítima, dono de trailer de lanche, teve 
surrupiada toda a renda auferida em um dia de trabalho.

2. Ordem denegada.
(HC 99476/RJ, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

07/08/2008, DJe 01/09/2008)
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HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO 
PRIVILÉGIO (ART. 155, § 4º, DO CP). MANUTENÇÃO DA NEGATIVA 
PELA CORTE DE ORIGEM. BENS RELEVANTES. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. IMPORTÂNCIA PARA O DIREITO PENAL. CONDUTA 
TÍPICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. A aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
tipicidade admitida pela doutrina e pela jurisprudência, demanda o exame do 
preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 
reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem furtado e na 
favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e 
daquelas relativas à pessoa e conduta do agente, sob pena de restar 
estimulada a prática reiterada de furtos de pequeno valor.

2. Considerando-se que a negativa de aplicação do princípio da 
insignificância está fundada não só na lesão ao bem jurídico tutelado, mas 
também no comportamento do paciente, que em pequeno espaço de tempo 
cometeu dois furtos, demonstrando personalidade voltada à prática delitiva, 
e não se mostrando a res furtiva irrelevante para as vítimas e para o Direito 
Penal, não incorre em constrangimento ilegal a decisão do Tribunal 
impetrado que, com base nas provas dos autos, manteve a negativa de 
absolvição, por não preenchidos os pressupostos para o reconhecimento do 
crime de bagatela.

3. Ordem denegada.
(HC 95.226/MS, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/06/2008, DJe 04/08/2008)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE FURTO . CRIME 
IMPOSSÍVEL. ESTABELECIMENTO COM APARATO DE 
SEGURANÇA. ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO EMPREGADO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE E NENHUMA PERICULOSIDADE SOCIAL DA 
AÇÃO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. O fato de o agente ter sido vigiado pelo segurança do 
estabelecimento não ilide, de forma absolutamente eficaz, a consumação do 
delito de furto, pois existiu o risco, ainda que mínimo, de que o agente 
lograsse êxito na consumação do furto e causasse prejuízo à vítima, 
restando frustrado seu intento por circunstâncias alheias à sua vontade.

2. O crime impossível somente se caracteriza quando o agente, após a 
prática da apreensão do objeto, jamais poderia consumar o crime pela 
ineficácia absoluta do meio empregado ou pela absoluta impropriedade do 
objeto material, nos termos do art. 17 do Código Penal.

4. São requisitos para a incidência do princípio da insignificância a 
mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. (Lição do Excelso Supremo 
Tribunal Federal no HC nº 84.412/SP, Relator Ministro Celso de Mello, in 
DJ 19/11/2004).

5. O princípio da insignificância não pode ter a finalidade de afrontar 
critérios axiológicos elementares, pois poderia, erroneamente, ser utilizado 
como hipótese supralegal de perdão judicial calcado em exegese 
ideologicamente classista ou, então, emocional.
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6. ORDEM DENEGADA.
(HC 115.555/SP, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2008, 
DJe 19/12/2008)

No caso presente, não houve o preenchimento de todos os requisitos, pois, não 

obstante o valor pequeno do bem, trata-se de paciente que "Disse que realmente se 

considera um descuidista, aquele que furta sobre o descuido do proprietário dos bens, 

furta pequenos bens, tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 

reprovabilidade na conduta do paciente.

Portanto, não há como reconhecer, na hipótese, que a subtração de bem 

avaliado em R$ 30,00 (trinta reais), nas circunstâncias acima narradas, dê azo ao 

reconhecimento do caráter bagatelar do comportamento, que revela relevante grau de 

reprovabilidade.

A análise global do fato, mormente tendo em vista as características do delito, 

indica, sim, que a conduta do paciente corporifica injusto penal, a justificar a condenação. 

Ainda que assim não fosse, acerca do tema em questão, sempre entendi que 

considerações sobre a reincidência e a reiteração criminosa não têm força para afastar o 

princípio da insignificância, desde que presentes os vetores acima mencionados, sob pena de 

dar prioridade ao superado direito penal do autor, em detrimento do direito penal do fato.

Contudo, sem perder de vista essas diretrizes (mínima ofensividade da 

conduta, ausência de periculosidade social da ação, reduzida reprovabilidade do 

comportamento e inexpressividade da lesão jurídica) a jurisprudência não só desta Corte, 

mas também do Supremo Tribunal Federal, embora não de maneira uníssona (há divergência 

entre as Turmas), mas já com consistência digna de nota, tem considerado também a condição 

pessoal do agente, especificamente se há reiteração criminosa e/ou reincidência na investida 

contra o bem jurídico patrimônio sob tutela estatal. Isso porque, na atual quadra de 

desenvolvimento da sociedade, não haveria como deixar de sopesar os fatos como um todo, 

inserindo na análise da tipicidade conglobante a repercussão social da ação, o que suscita por 

luzes também no comportamento do autor e na sua vida pregressa.

Ressalvo, portanto, meu ponto de vista para acompanhar o entendimento 

pretoriano no sentido preconizado, lembrando que a Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal tem negado a insignificância em crimes de furto, como ocorre na espécie, quando o 

autor do delito, não somente seja reincidente específico, mas quando tem também reiterados 

envolvimentos em delitos deste jaez.

Com esse norte e apoiado em doutrina de escol, o seguinte julgado:

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA NO CASO. CONTUMÁCIA 
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DELITIVA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se 
caracterizar hipótese de aplicação do denominado “princípio da 
insignificância” e, assim, afastar a recriminação penal, é indispensável que a 
conduta do agente seja marcada por ofensividade mínima ao bem jurídico 
tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da lesão e 
nenhuma periculosidade social. 2. Nesse sentido, a aferição da 
insignificância como requisito negativo da tipicidade envolve um juízo de 
tipicidade conglobante, muito mais abrangente que a simples expressão do 
resultado da conduta. Importa investigar o desvalor da ação criminosa em 
seu sentido amplo, de modo a impedir que, a pretexto da insignificância 
apenas do resultado material, acabe desvirtuado o objetivo a que visou o 
legislador quando formulou a tipificação legal. Assim, há de se considerar 
que “a insignificância só pode surgir à luz da finalidade geral que dá 
sentido à ordem normativa” (Zaffaroni), levando em conta também que o 
próprio legislador já considerou hipóteses de irrelevância penal, por ele 
erigidas, não para excluir a tipicidade, mas para mitigar a pena ou a 
persecução penal. 3. Para se afirmar que a insignificância pode conduzir à 
atipicidade é indispensável, portanto, averiguar a adequação da conduta do 
agente em seu sentido social amplo, a fim de apurar se o fato imputado, 
que é formalmente típico, tem ou não relevância penal. Esse contexto social 
ampliado certamente comporta, também, juízo sobre a contumácia da 
conduta do agente. 4. Não se pode considerar atípica, por irrelevante, a 
conduta formalmente típica, de quem pratica delito contra o patrimônio 
enquanto cumpria pena em regime aberto pela prática do mesmo delito. 5. 
Ordem denegada.

(HC 112653, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 11/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014) 

Assim também há pronunciamentos desta Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. 1.  CRIME DE DESCAMINHO E REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE  INCIDÊNCIA  DO  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA 
E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. 
RISCO  DE  MULTIPLICAÇÃO  DE  PEQUENOS  DELITOS.  
NECESSIDADE  DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO 
AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. REITERAÇÃO  CRIMINOSA  NO  
DESCAMINHO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO CONCRETO. MEDIDA QUE 
PODE  SE  MOSTRAR  SOCIALMENTE  RECOMENDÁVEL.  4.  
ANÁLISE  FÁTICO E PROBATÓRIO.    COMPETÊNCIA    DAS   
INSTÂNCIAS   ORDINÁRIAS.   LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA EXAME DO CASO CONCRETO.

1. Descaminho: embora exista um patamar objetivamente fixado (10 mil 
reais)  e  tenham  sido  apontados  vetores  que orientam o exame da 
conduta  e  do  comportamento  do  agente, bem como a lesão jurídica 
provocada,   não  há  consenso  sobre  a  possibilidade  ou  não  de 
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incidência  do  princípio  da  insignificância nos casos em que fica 
demonstrada  a  reiteração  delitiva.  Para a Sexta Turma, o passado delitivo  
do agente não impede a aplicação da benesse; para a Quinta Turma,   
entretanto,   as  condições  pessoais  negativas  do  autor inviabilizam o 
benefício.

2.  O  princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal,  razão  pela qual não há como deixar de se analisar o passado 
criminoso  do  agente,  sob  pena  de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo  
ordenamento  penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das 
circunstâncias  objetivas  e subjetivas do caso concreto, porquanto, de  
plano,  aquele  que  reitera  e  reincide não faz jus a benesses jurídicas.

3.  Nesse  encadeamento  de  ideias,  entendo  ser possível firmar a 
orientação  no  sentido  de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação  
do princípio da insignificância nos crimes de descaminho, ressalvada  a  
possibilidade  de,  no  caso  concreto, as instâncias ordinárias verificarem 
que a medida é socialmente recomendável.

4.  Apenas  as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas 
da  situação  que  concretamente  se  apresenta  ao  Judiciário, têm 
condições  de  realizar  o  exame  do  caso  concreto,  por  meio da 
valoração  fática  e probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho 
subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado. Dessa forma,   
não  tendo  as  instâncias  ordinárias  apresentado  nenhum elemento   
concreto  que  autorizasse  a  aplicação  excepcional  do princípio   da   
bagatela,  entendo  que  deve  prevalecer  o  óbice apresentado nos 
presentes autos.

5.  Acolhidos  os  embargos  de  divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao  recurso  especial,  determinando o retorno dos autos ao Juízo de 
origem,  para que, superada a tese da insignificância, realize juízo de 
recebimento da denúncia.

(EREsp 1217514/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 16/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES 
E FURTO QUALIFICADO TENTADO. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA 
CONDUTA CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.

1. Conforme consignado na decisão impugnada, o Superior Tribunal de 
Justiça, acompanhando a orientação do Supremo Tribunal Federal, não vem 
admitindo a utilização de habeas corpus como substituto de recurso 
próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, 
insculpida no art. art. 5º, LXVIII.

2. Entretanto, em hipóteses excepcionais, esta Corte Superior tem 
concedido, de ofício, ordem de habeas corpus, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, quando a ilegalidade apontada for 
flagrante e estiver influenciando na liberdade de locomoção do indivíduo, 
situação que não se verifica na espécie.

3. O ora agravante foi condenado nas sanções dos art. 155, caput, c/c 
art. 155, parágrafo 4º, inciso II, na forma do art. 14, II, em concurso 
material, todos do Código Penal, por ter subtraído dois botijões de gás da 
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residência de uma vítima (avaliados em R$ 278, 00), e, no mesmo dia, à 
tarde, ter tentado subtrair, mediante arrombamento, um vidro de perfume 
de outra vítima (avaliado em R$ 240,00).

4. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) conduta 
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

5. Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo 
o qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera 
adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, 
ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em face 
da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).

6. No caso, não houve o preenchimento dos aludidos vetores para 
aplicação do princípio da bagatela, qual seja, o reduzido grau de 
reprovabilidade no comportamento do agente, ante a presença da 
reincidência específica. Com efeito, as instâncias ordinárias consignaram 
que o paciente ostenta dezessete condenações anteriores transitadas em 
julgado pela prática do crime de furto.

7. Ademais, a prática de furto qualificado pelo rompimento de 
obstáculo e invasão de residência, como ocorreu na hipótese dos autos, 
evidencia a efetiva periculosidade do agente, o que afasta o reconhecimento 
da atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 295.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 25/09/2014)

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. SUBTRAÇÃO DE PEÇAS 
DE VESTUÁRIO AVALIADAS EM R$ 102, 00, NO ANO DE 2010. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉ 
REINCIDENTE. VALOR EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A despeito da subsunção formal de uma conduta humana a um tipo 
penal, é possível concluir-se pela atipicidade material da conduta, por 
diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade penal do 
comportamento verificado.

2. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a singularização 
do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a decisão, 
externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que levaram o 
órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

3. Em razão da exigência de uma leitura diferenciada do conflito de 
natureza penal - dadas as peculiaridades que distinguem a jurisdição penal 
da cível -, não há de se fechar o juiz criminal aos mandados de otimização 
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oriundos de princípios que interferem na atividade punitiva do Estado, 
máxime aqueles que subjazem à ideia da necessidade, como base 
justificadora e legitimadora da sanção penal.

4. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus antecedentes 
não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da 
insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do direito 
penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, 
ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma série de 
outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento humano 
avesso à norma incriminadora.

5. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a devida e 
criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, só por 
si, servir de barreira automática para a invocação do princípio bagatelar.

6. No caso vertente, a conduta perpetrada pela paciente - a subtração 
de uma sandália, uma blusa de moletom e meias, avaliadas em R$ 102,00, 
valor equivalente a 20% do salário mínimo então vigente - foi perpetrada 
por pessoa multirreincidente em crimes da mesma natureza, a denotar sua 
habitualidade criminosa, de maneira que a lesão jurídica provocada não 
pode ser considerada insignificante, dado o valor global dos bens 
subtraídos e o desvalor da conduta.

7. O comportamento censurável da agente reclama a intervenção do 
Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da sociedade, finalidade 
primordial da tutela criminal.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 220.033/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 29/09/2014)

No caso concreto, não se pode deixar de considerar, na linha do entendimento 

pretoriano, que o ora paciente, ao tempo do cometimento do furto em questão, possuía várias 

condenações transitadas em julgado (fls. 74-81). Há, portanto, reincidência em crimes contra 

o patrimônio que não pode passar despercebida, na linha do entendimento jurisprudencial 

trazido a lume.

Não há, assim, flagrante ilegalidade, apta a superar a impropriedade da via 

eleita.

Ante o exposto, não o conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0113973-6 HC 355.149 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145110240945  02409457820118130145  10145110240945001  10145110240945002  
145110240945  2409457820118130145

EM MESA JULGADO: 30/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ELVIS GOMES DE FARIA ALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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